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APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  NEGATIVA  DE
EMBARQUE EM VÔO CONTRATADO.  AUSÊNCIA DE
SOBRENOME  DO  PASSAGEIRO.  ERRO  NO
PREENCHIMENTO  QUE  NÃO  INVIABILIZA  A
IDENTIFICAÇÃO.  RECUSA  INJUSTIFICADA.
IMPOSIÇÃO  DA  AQUISIÇÃO  DE  NOVA PASSAGEM.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INDENIZAÇÕES
CORRETAMENTE  FIXADAS.  IRRELEVÂNCIA  DAS
RAZÕES  RECURSAIS.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS. 

- A ausência do sobrenome do passageiro, embora
os  demais  dados  de  identificação  estivessem
corretos, demonstra o desinteresse da empresa área
em  solucionar  o  problema  e,  consequentemente,
produz constrangimento capaz de atingir atributos da
sua personalidade do consumidor, em razão de falha
na prestação do serviço. 

- Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir de
estímulo à violação de direitos personalíssimos de
outrem. Estando a sentença em conformidade com
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tais paradigmas, o valor da condenação deve ser
mantido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível interposta pela
Promovida, bem como o Recurso Adesivo manejado pela Autora, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.110.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela TAM Linhas Aéreas

S/A, inconformada com a Sentença proferida nos autos da Ação Sumária de

Indenização por Danos Morais e Materiais movida por Maria Cármen Alves de

Araújo Barbosa, na qual o Magistrado da 16ª Vara Cível da Comarca de Capital

julgou procedente o pedido, fixando uma indenização de R$ 4.000,00 (quatro

mil reais) e R$ 846,45 (oitocentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco

centavos), pelos danos materiais.

Em  suas  razões  recursais,  a  Apelante  sustentou  que  o

impedimento  de  embarque  se  deu  devido  à  falta  de  atenção  da

Autora/Promovida  ao  comprar  a  passagem.  Disse  que  apenas  cumpriu  as

determinações  das  autoridades  competentes  de  não  deixar  embarcar

passageiro  cujo  bilhete  esteja  preenchido  de  forma  errada  ou  incompleta.

Alegou culpa exclusiva do consumidor e inexistência de ato ilícito indenizável.

Alternativamente, pugnou pela redução da indenização fixada a título de danos

morais (fls. 57/69).

Contrarrazões às fls. 73/85, 

Às fls.  86/93,  Autora manejou Recurso Adesivo  pugnando a

majoração da indenização fixada a título de danos morais.

Devidamente  intimada,  a  Promovida  não  ofereceu

contrarrazões ao Recurso Adesivo, conforme certidão de fl. 95v.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 100/102).

É o relatório.

VOTO

Tendo em vista que, de uma maneira geral, a Apelação Cível

interposta  pela  Promovida  e  o  Recurso  Adesivo  manejado  pela  Autora  se

complementam, eis que a análise das razões de um deles implicará no exame

dos fundamentos do outro, os apreciarei concomitantemente.

Dito isso, percebo que a Autora, em sua petição inicial, aduziu

que acompanhada de sua sobrinha, comprou duas passagens aéreas no valor

de  R$  491,55  (quatrocentos  e  noventa  e  um  reais  e  cinquenta  e  cinco

centavos) cada, mas que no dia da viagem a Promovida se recusou a proceder

o embarque da Promovente, sob a alegação de que havia divergência entre o

nome que constava na carteira de identidade e o do bilhete/ticket.

Nessa senda, em que pesem as alegações da Apelante, como

bem  anotado  pelo  Juiz  “a  quo”,  não  houve  divergência  entre  o  nome

apresentado no cartão de embarque e seu RG, mas apenas a falta de seu

sobrenome,  tendo  em  vista  que  por  possuir  nome  composto,  em  vez  de

BARBOSA/MARIA  CARMEN,  constou  CARMEN/MARIA,  conforme

demonstram os documentos de fl. 13 e 16. 

Dessa  forma,  entendo  que  não  há  como  afastar  a

responsabilidade  civil  da  Apelante.  Para  que  haja  o  dever  de  indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do agente, nexo causal e o dano.

Portanto,  dúvida  não  há  de  que  a  atitude  da  Apelante  se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata a recusa injustificada de proceder o embarque da Autora, embora os

demais  dados  de  identificação  estivessem  corretos,  demonstrando  o
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desinteresse da empresa área em solucionar o problema, impondo a aquisição

de uma nova passagem aérea pela consumidora.

Não  bastasse  isso,  o  art.  14  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor (CDC) dispõe que o fornecedor de serviço responde,  de forma

objetiva, pela reparação de todos os danos causados aos consumidores por

defeitos relativos à prestação de serviços.

Assim, estabelecido o ato ilícito e o nexo de causalidade, cabe

à Promovida/Apelante o dever de indenizar. Senão, veja-se:

CONSUMIDOR. PASSAGEM AÉREA. INFORMAÇÃO DO
PRIMEIRO  SOBRENOME.  EMBARQUE  RECUSADO.
AQUISIÇÃO  DE  OUTRO  BILHETE.  RESTITUIÇÃO
DEVIDA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM
REPARATÓRIO MANTIDO. 1. A RESOLUÇÃO 138/2010
DA  ANAC  EXIGE  QUE  O  BILHETE  DE  PASSAGEM
AÉREA  CONTENHA  O  NOME  E  SOBRENOME.  NÃO
HÁ,  PORTANTO,  EXIGÊNCIA  NORMATIVA  DE  QUE
SEJA  INFORMADO  O  ÚLTIMO  SOBRENOME.  2.
RESPONDE  PELOS  DANOS  SUPORTADOS  PELO
CONSUMIDOR  A  EMPRESA  QUE  IMPEDE  O
EMBARQUE PORQUE O PASSAGEIRO INFORMOU O
NOME E O PRIMEIRO SOBRENOME. 3. CONFIGURAM
DANO MORAL OS TRANSTORNOS E A APREENSÃO
EM NÃO REALIZAR VIAGEM DIANTE DA RECUSA DA
EMPRESA  EM  EMBARCAR  O  PASSAGEIRO  COM  O
BILHETE  ADQUIRIDO.  4.  DEVE  SER  MANTIDO  O
VALOR  ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  DANOS  MORAIS
QUANDO  ESTE  SE  MOSTRA  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL,  OBSERVANDO  OS  CRITÉRIOS
NORTEADORES  DA  JUSTA  REPARAÇÃO.  5.
RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.  6.
RECORRENTE  CONDENADO  AO  PAGAMENTO  DAS
CUSTAS.  SEM  HONORÁRIOS  EM  VIRTUDE  DA
AUSÊNCIA  DE  CONTRARRAZÕES.  (TJ-DF  -  ACJ:
20130110784219  DF  0078421-78.2013.8.07.0001,
Relator:  EDI  MARIA  COUTINHO  BIZZI,  Data  de
Julgamento:  28/01/2014,   3ª  Turma  Recursal  dos
Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal,  Data  de
Publicação: Publicado no DJE : 26/02/2014 . Pág.: 264)

No mais, caberia à Promovida, nos termos do art. 333, II, do

CPC, apresentar provas quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou

extintivo do direito da Autora.
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No  tocante  ao  valor  dos  danos  morais,  tem-se  que  a

indenização deve estar informada dos princípios que a regem e que visam a

prevenção e a repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não

seja tão baixa a ponto de gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada a

ponto de caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

Dessarte,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, tenho que a reparação indenizatória de R$ 4.000,00 (quatro mil

reais) fixada na Sentença não merece reparo. 

Por  fim,  pelas  mesmas  razões  expostas,  deve  a  Apelante/

Promovida  arcar  com  os  prejuízos  materiais  pela  exigência  indevida  da

cobrança, conforme fixado na Sentença. 

Isso  posto,  DESPROVEJO a  Apelação Cível  interposta pela

Promovida, bem como o Recurso Adesivo manejado pela Autora

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                                 Relator
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